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INTRODUÇÃO 

O termo queixa escolar diz respeito a um fenômeno complexo, produzido no âmbito 

escolar/educacional, que busca romper com a tendência de individualizar dificuldades vividas 

no contexto escolar. Historicamente, essas queixas têm sido compreendidas como 

“dificuldades de aprendizagem”, remetendo a déficits inerentes ao sujeito escolar. Em 

contraposição a essa lógica, a Orientação à Queixa Escolar (OQE), como abordagem de 

atendimento psicológico, tem se consolidado um importante campo de saberes e práticas que 

problematizam as relações estabelecidas entre escolas, famílias e crianças/adolescentes e, em 

algumas situações, também adultos. Tal perspectiva desloca o olhar das explicações centradas 

no indivíduo para uma compreensão ampliada, reconhecendo que os processos educativos são 

atravessados por determinantes sociais, institucionais e históricos (Souza, 2020). Assim, a OQE 

propõe alternativas críticas ao paradigma que individualiza, diagnostica e medicaliza o 

sofrimento escolar, contribuindo para evitar a patologização das pessoas e o esvaziamento das 

múltiplas facetas deste fenômeno social. 

Esse movimento de responsabilizar o sujeito por suas dificuldades e fracassos escolares 

expressa uma prática amplamente difundida, sustentada na biologização do processo de 

aprender, dificuldades decorrentes de fatores sociais, culturais ou pedagógicos passam a ser 

compreendidas como falhas individuais, muitas vezes associadas a supostos transtornos ou 

déficits cognitivos. Como consequência, questões eminentemente educacionais são 

frequentemente encaminhadas para o campo da saúde, sobretudo para avaliações psicológicas, 

neurológicas e psiquiátricas. Essa lógica reforça a tendência de considerar o fracasso escolar 

como resultado de um problema orgânico ou internalizado, intensificando processos de 

medicalização e deslocando para o setor da saúde aquilo que deveria ser discutido e manejado 

no âmbito educativo (Collares; Moysés, 1994). 

Nesse sentido, os princípios da OQE apresentados por Souza (2020) se articulam 

diretamente com uma proposta crítica. Primeiramente busca-se colher e problematizar as 

versões de todos os participantes da rede — criança/adolescente, família e escola — 

reconhecendo que cada um tem um lugar e uma narrativa sobre a situação. Em seguida, 
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promove-se a circulação de informações, reflexões e confrontos necessários entre esses 

diferentes agentes, fomentando releituras sobre o problema e a construção conjunta de 

alternativas possíveis. Por fim, procura-se identificar, mobilizar e fortalecer as potências 

existentes na rede, favorecendo que ela se movimente no sentido da superação da queixa. Trata- 

se, portanto, de uma intervenção breve, focal e interinstitucional, que desloca o foco do déficit 

individual para uma compreensão estrutural e dialética das relações que produzem a queixa. 

A relevância desses princípios torna-se ainda mais evidente quando se considera o 

cenário pós-pandemia de Covid-19. De acordo com Dawidman (2025), mesmo após o fim do 

período mais crítico, a educação brasileira continua enfrentando prejuízos significativos. Dados 

do Fundo das Nações Unidas para Infância - Unicef (2023) apontam que mais de 619 mil 

crianças e adolescentes estavam fora da escola, e cerca de 30% das crianças não haviam sido 

alfabetizadas — número duas vezes maior que o registrado antes da crise pandêmica. Os 

impactos não se limitaram ao aprendizado em sala de aula, mas revelaram a fragilidade 

estrutural do sistema educacional, incluindo desigualdades de acesso à tecnologia, desafios do 

ensino remoto e agravamento das vulnerabilidades já vivenciadas por estudantes de famílias 

de baixa renda. Esse contexto ampliou as dificuldades escolares percebidas por professores e 

famílias (Senhoras, 2020), e que pode ter intensificado encaminhamentos para a rede de saúde 

e, consequentemente, o volume de queixas escolares recebidas por profissionais do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

A atenção primária à saúde - uma das dimensões do modelo que constitui o SUS, é a 

porta de entrada da maior parte dos agravos e questões de saúde de nossa população. É através 

do SUS que cada vez mais se apresentam demandas por cuidados em queixas escolares. No 

presente momento, parte significativa das solicitações que se valem do SUS é atendida por 

equipes multiprofissionais, conhecidas como E-multis (Brasil, 2023). As E-multis, como são 

conhecidas hoje, substituíram os antigos Núcleos de Apoio à Saúde da Família (NASF), são 

equipes compostas por profissionais de diversas áreas da saúde coletiva — psicologia, terapia 

ocupacional, nutrição, educação física, serviço social, fonoaudiologia, fisioterapia, entre outras 

— com o objetivo de atuar de modo interprofissional, ampliando o escopo de saberes 

especializados não médicos na atenção primária. Dessa forma, as E-multis vêm contribuindo 

para melhorar a resolutividade, a eficiência e o alcance dos cuidados ofertados nos territórios, 
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complementando o trabalho de médicos, enfermeiros e agentes comunitários da Estratégia 

Saúde da Família. 

Com base nesse cenário, justifica-se a realização deste estudo, que busca compreender 

de que maneira as queixas escolares têm sido abordadas no SUS, considerando especialmente 

o papel e as práticas das equipes multiprofissionais da atenção primária. Tal investigação torna- 

se pertinente à medida que a OQE oferece um referencial potente para repensar o manejo dessas 

demandas, evitando sua individualização e medicalização, e fortalecendo práticas 

interprofissionais coerentes com os princípios do SUS. Além disso, compreender como os 

profissionais das E-multis interpretam e atendem essas queixas pode contribuir para identificar 

potencialidades e fragilidades do modelo atual, especialmente no contexto pós-pandemia, 

marcado por aumento expressivo nos encaminhamentos de crianças e adolescentes para a rede 

de saúde. 

Assim, este trabalho tem como objetivo geral compreender como as queixas escolares 

são abordadas no Sistema Único de Saúde, considerando a atuação das Equipes 

Multidisciplinares (E-multis) frente às demandas de crianças e adolescentes. Os objetivos 

específicos são: 1) Mapear como profissionais da E-multi representam as queixas escolares 

frequentemente encaminhadas ao SUS; 2) Analisar os critérios e procedimentos utilizados 

pelas E-multis no atendimento à queixa escolar e 3) Identificar as perspectivas epistemológicas 

presentes na abordagem à queixa escolar no SUS. 

 

1. METODOLOGIA  

Trata-se de uma pesquisa fundamentada no aporte teórico-metodológico da Psicologia Escolar 

e Educacional Crítica, a qual defende um olhar contextual e abrangente sobre as temáticas que 

envolvem as questões escolares e educacionais, compreendendo-as como fenômenos 

complexos, políticos e sociais que impactam diretamente o processo de humanização dos 

sujeitos em sociedade (Patto, 1984; Souza, 2009; Souza, 2017). A análise dos dados foi 

realizada com base nessas diretrizes epistemológicas e nos princípios da OQE, conforme 

proposto por Souza (2020). 

Para alcançar os objetivos do estudo, realizamos uma pesquisa de sondagem por meio de um 

questionário eletrônico (Apêndice 1). O instrumento continha 25 (vinte e cinco) perguntas, 
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sendo 18 (dezoito) objetivas de múltipla escolha e 6 (seis) de caráter discursivo. O questionário 

foi encaminhado a profissionais de saúde que atuam em equipes E-multis em todo o Brasil. 

Contamos com o apoio de colaboradores para ampliar a divulgação do instrumento, incluindo 

o envio a turmas do “Curso de Formação dos Profissionais das E-multis - 2025: E- multi em 

Formação”, oferecido pela Fiocruz, do qual um dos pesquisadores faz parte. 

O questionário permanece disponível para a obtenção de novos dados, pois pretendemos 

utilizá-lo em uma pesquisa mais ampla e aprofundada sobre a temática. Até o momento da 

elaboração deste artigo, havíamos obtido o retorno de 27 (vinte e sete) profissionais. A maioria 

atua como assistente social (18,5%), seguidos de psicólogos (14,8%), fisioterapeutas (14,8%), 

nutricionistas (14,8%), fonoaudiólogos (11,1%), terapeutas ocupacionais (7,4%), médicos 

(7,4%), enfermeiro (3,7%), técnico de enfermagem (3,7%) e profissional de educação física 

(3,7%). Todos os participantes exercem suas funções na Atenção Primária à Saúde, sendo 

85,2% vinculados aos Núcleos Ampliados de Apoio à Saúde da Família/E-multis (NASF) e 

14,8 % a outros serviços da Atenção Primária como Unidade Básica de Saúde (UBS), Centros 

de Convivência e Cooperativa (CECCO), dentre outros. 

A maior parte dos profissionais atua no estado de São Paulo (55,5%), 11,1% são do Ceará, 

11,1% de Minas Gerais e os demais estão distribuídos entre Bahia, Distrito Federal, Maranhão, 

Paraíba, Rondônia e Santa Catarina, com um (1) participante – 3,7% - em cada localidade. 

Observa-se, portanto, que a pesquisa abrangeu profissionais de diferentes regiões do país, o 

que contribui para uma compreensão mais ampla do fenômeno das queixas escolares 

encaminhadas ao SUS, ainda que o número de participantes seja reduzido. 

Consideramos também pertinente investigar o porte dos municípios em que esses profissionais 

atuam, visto que a extensão territorial impacta diretamente as políticas públicas de educação e 

saúde, bem como o modo de oferta de assistência à população e suas demandas (Colussi; 

Pereira, 2016). Nesse sentido, 74,1% dos participantes exercem suas atividades em municípios 

de grande porte, 11,1% em municípios de médio porte, 7,4% em municípios de pequeno porte 

1 e outros 7,4% em municípios de pequeno porte 2, conforme classificação do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2022).
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2. PERFIL DAS QUEIXAS ESCOLARES 

Patto (1984) nos convida a analisar os fenômenos escolares articulando gênero, classe social e 

raça, por compreendê-los como determinantes na forma como os sujeitos são estruturados 

objetiva e subjetivamente em nossa sociedade capitalista, meritocrática e desigual. Nessa 

direção, Sousa (2020) destaca que todas as formas de identificação e construção de 

subjetividades possuem especificidades, sendo necessário compreender como determinadas 

características forjam comportamentos relacionados aos pertencimentos sociais. 

Diante disso, torna-se fundamental investigar o perfil dos sujeitos encaminhados com 

queixas escolares, uma vez que tais queixas não se sustentam apenas em aspectos individuais, 

como capacidade intelectual ou disposição para aprender, mas em condições socialmente 

materializadas. Em nosso estudo, verificamos que a maioria dos encaminhados ao SUS por 

queixas escolares eram crianças e/ou adolescentes pardos (51,9%) ou negros (29,6%), 

predominantemente meninos (59,3%), com idades entre 6 e 10 anos (70,4%) e oriundos de 

escolas públicas municipais (55,6%) e estaduais (44,4%). Esses achados corroboram os perfis 

identificados por Chiodi (2012), Maia et al. (2018), Sousa (2020) e Souza e Sobral (2020). 

A categoria “pardo”, entretanto, vem sendo problematizada na literatura mais recente, 

sendo substituída pela denominação “negro de pele clara” para se referir a sujeitos com pele 

menos pigmentada e traços negroides menos acentuados (Bento, 2002; Lago; Montibeler; 

Miguel, 2023). Tal mudança não é apenas linguística, mas política, pois busca tensionar o 

branqueamento da população negra, o pardismo e o colorismo — mecanismos que reforçam o 

racismo estrutural e sustentam o falso discurso da democracia racial. Como afirmam Lago, 

Montibeler e Miguel (2023), o discurso racial brasileiro foi arquitetado para produzir fissuras 

na comunidade negra, racializando-a de modo diferenciado e estabelecendo o “pardo” como 

categoria intermediária, ainda que a marca racial permaneça evidente. 

Essa categoria intermediária opera, cotidianamente, como forma de apagamento da 

identidade étnico-racial, pois em um país racista o embranquecimento produz “aceitabilidade 

social” (Bento, 2002). Essa tentativa repercute inclusive no contexto escolar, onde o racismo 

estrutura relações, oportunidades e permanência de crianças e adolescentes negros. Sousa 

(2020) destaca que alunos negros recebem tratamento distinto daquele destinado aos brancos: 

enquanto estes recebem mais atenção, tolerância, afeto e elogios, aqueles são alvo de 

estigmatização e desconfiança quanto à capacidade de aprendizagem. Tais práticas favorecem 

sentimentos de desvalorização e desmotivação, contribuindo para dificuldades escolares e 
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para o aumento dos índices de evasão, analfabetismo e analfabetismo funcional entre negros e 

negras (Abdala, 2024). 

Ao considerarmos também o fator gênero, nota-se que meninos são os que mais evadem 

e apresentam maiores índices de analfabetismo (IBGE, 2025). Assim, ao analisarmos 

dialeticamente os resultados do estudo, compreendemos que as queixas escolares tendem a 

contribuir para esse processo de evasão. Isso revela a necessidade de discutir criticamente os 

conceitos hegemônicos de masculinidade e feminilidade produzidos por uma sociedade 

machista, visto que até mesmo as brincadeiras socialmente destinadas a meninos e meninas 

influenciam o desenvolvimento das funções psicológicas superiores e impactam o percurso 

escolar (Lessa, 2014). 

As brincadeiras “de meninos” geralmente estimulam correr, pular, raciocínio lógico- 

estratégico e domínio espacial, o que ajuda a explicar sua maior facilidade em disciplinas como 

matemática e geografia. Já as brincadeiras “de meninas” reforçam papéis de cuidado, tarefas 

domésticas e maternidade, fortalecendo habilidades relacionadas à afetividade, linguagem e 

cooperação, mas oferecendo menos oportunidades de desenvolver habilidades  

lógico- espaciais. Em função disso, observa-se que as queixas dirigidas a meninos são 

majoritariamente  comportamentais  —  agressividade,  baixa  tolerância  à  frustração, 

desinquietação — enquanto para meninas prevalecem queixas pedagógicas e emocionais (Maia 

et al., 2018), acompanhadas de descrições como apáticas, ansiosas, chorosas ou “mimadas”. 

Em nosso estudo, essa tendência também se expressou, os tipos de queixas escolares 

encaminhadas ao SUS (com possibilidade de respostas múltiplas) foram majoritariamente 

problemas comportamentais (77,8%), seguidos por dificuldades de aprendizagem (70,4%), 

falta de atenção e concentração (66,7%), suspeita de transtornos do neurodesenvolvimento 

(59,3%), questões de saúde mental (48,1%), problemas familiares (18,5%), dificuldades de 

socialização (14,8%) e alimentação inadequada (3,7%). Esses dados evidenciam a intersecção 

entre raça, gênero e tipo de queixa. 

Souza e Sobral (2020) afirmam que meninos são educados segundo estereótipos de 

virilidade, liderança e autossuficiência, enquanto meninas são ensinadas à submissão e 

docilidade, características que dialogam melhor com o ambiente escolar, por vezes autoritário. 

Há, portanto, contradições entre as determinações culturais machistas e o funcionamento 

institucional da escola, quando tais contradições não são compreendidas, problemas sociais são 

individualizados e recai-se sobre o aluno a responsabilidade por dificuldades que são coletivas, 

isso se intensifica quando as queixas são encaminhadas ao campo da saúde. Como afirmam 
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Collares e Moysés (1994), a educação tem sido crescentemente medicalizada, sobretudo no que 

diz respeito ao fracasso escolar, sendo este compreendido como problema individual do aluno, 

enquanto a instituição escolar e as políticas educacionais permanecem intocadas. 

Esse movimento se confirma ao observarmos que as escolas são a instituição que mais 

encaminha crianças e adolescentes às equipes multiprofissionais (63%), seguidas por 

profissionais de saúde (25,9%), família (7,4%) e CRAS/CREAS (3,7%). Esses dados 

convergem com Pande (2016) e Souza (2020), que apontam que questões educacionais têm 

sido direcionadas ao setor da saúde, resultando em diagnósticos de transtornos e déficits sem 

considerar as metodologias pedagógicas, relações escolares e condições materiais e ideológicas 

que constituem o ambiente educacional. 

Considerando as condições materiais, a escola pública — destinada às camadas 

populares — tem sido alvo de políticas de sucateamento e pauperização, visando formar mão 

de obra barata e não sujeitos críticos (Leite, 2020). No estudo de Maia et al. (2018), 40% das 

crianças atendidas no projeto OQE da USP eram da rede estadual, 29% da rede particular e 

26% da rede municipal. Já em nosso estudo, todos os alunos encaminhados às equipes 

multiprofissionais eram de escolas públicas, o que levanta questionamentos sobre onde e como 

estudantes das escolas privadas recebem atendimento quando apresentam queixas escolares. 

Outro dado relevante refere-se à faixa etária dos encaminhamentos: entre 0 e 5 anos, 

registrou-se 7,4% dos casos; a maior concentração, contudo, está entre crianças de 6 a 10 anos 

(70,4%), etapa correspondente ao ensino fundamental I. Entre 11 e 14 anos — período 

geralmente associado ao ensino fundamental II — observa-se uma queda significativa nos 

encaminhamentos (22,2%), já na faixa etária correspondente ao ensino médio, não há registros 

de encaminhamentos. Como apontam Souza e Sobral (2020), os encaminhamentos diminuem 

conforme os estudantes avançam para o ensino fundamental II e desaparecem quase 

completamente no ensino médio. Isso não significa que as dificuldades desapareçam, mas que 

cresce a evasão escolar, especialmente entre aqueles com histórico de queixas — processo 

agravado pela condição de pobreza, que leva muitos jovens a abandonarem a escola para 

exercer trabalhos precarizados. 

 

3. CONCEPÇÕES, CRITÉRIOS E PROCEDIMENTOS 

FRENTE ÀS QUEIXAS ESCOLARES 

Inicialmente questionamos sobre o que os participantes entendiam por queixa escolar, 
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podendo escrever livremente no questionário a respeito disto. Destacamos alguns elementos 

presentes nas respostas a partir do agrupamento de termos com sentidos similares. 

A mera afirmação de que a queixa é uma dificuldade de aprender pode levar à 

compreensão de que se trata de uma condição individual do aluno, restrita à esfera da vida 

privada. Tal perspectiva contradiz a visão de que a queixa escolar se configura como um 

fenômeno social com um percurso histórico, sendo muitas vezes confundida com uma condição 

natural de um indivíduo específico. 

Essa concepção se complementa com o entendimento de que se trata de um problema 

detectado pela instituição escolar, que define quem consegue ou não alcançar as etapas 

esperadas para sua aprendizagem. Essa concepção revela uma condição explícita de controle e 

poder sobre os alunos, seguido da ideia que sobre isso a escola pouco pode fazer e por esse 

motivo busca o trabalho dos especialistas fora da instituição para elucidar o problema de 

aprendizagem e fazer algo para dirimi-lo. É aqui muitas vezes que o aluno supostamente 

“portador” de problemas adentra os portões do SUS, significando muitas vezes que esta 

demanda não faz mais parte da escola. 

A visão de que a dificuldade de aprendizagem se traduz numa inadequação, em um 

comportamento desviante, é mais uma das visões encontradas nas respostas analisadas. Talvez 

essa seja a face mais visível e mais incomoda à lógica e expectativa da escola em relação a seus 

alunos. Não se comportar dentro das normas de convivência e de controle é sinal evidente de 

que há algo errado e que este é um problema de aprendizagem definidor de uma queixa. A 

questão que colocamos, a partir dos conhecimentos acumulados em OQE é:  o que estaria por 

trás do “desvio” de comportamento e da indisciplina? Quão revelador essas questões 

comportamentais são da relação entre escola e seus alunos? Notamos, ainda que em menor 

ocorrência, uma visão de que a queixa escolar é uma condição complexa e que está implicada 

nas relações entre aluno, escola e sua família, que pode estar relacionada a vulnerabilidades 

sociais e que opções pedagógicas fazem parte da problemática. Duas grandes questões se 

destacam nas percepções anteriormente elencadas e andam na contramão daquilo que norteia a 

OQE; a idéia de que é uma falha de um sujeito individual e a 
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 dificuldade de percepção do inter-relacionamento da família e da escola na produção da queixa, 

conforme Souza (2020). 

Ainda no campo das concepções sobre as queixas escolares, perguntou-se sobre fatores 

que contribuem para o surgimento delas, ofertando algumas possibilidades previamente 

definidas no questionário. Fatores familiares (relações, limites e acompanhamento) apareceram 

com 74,1% das escolhas. Conferindo às famílias a responsabilidade pelo surgimento das 

queixas. Segue-se com 63% os fatores individuais (questões de neurodesenvolvimento, 

atenção, cognição), atribuindo a alguma condição orgânica do sujeito a gênese da queixa. 

Fatores sociais relativos às condições de vida aparecem com 59,3% das escolhas e somente em 

quarto lugar, com uma margem percentual significativamente menor que os anteriores, com 

44,4%, a escola é apontada como fator desencadeante das queixas. Interessante perceber que o 

uso de telas, muito presente nos discursos sobre as dificuldades atuais das crianças, seja o 

último fator escolhido, com 3,7% das indicações. 

Ainda que os fatores familiares, individuais e escolares estejam em percentuais 

próximos, a ordem da atribuição das causas parece intrigante. Talvez haja uma concepção 

familista (Saraiva, 2017) favorecendo essa percepção. No familismo há uma operação de 

responsabilização crescente das famílias frente às vulnerabilidades que se impõe à vida. A 

família carrega o peso de dar conta não só das questões da esfera privada, mas de problemáticas 

atravessadas por questões sociais, políticas e econômicas e que estão na esfera do coletivo, das 

políticas públicas. Completando a perspectiva sobre as causas das queixas escolares, além da 

responsabilização da família, segue-se uma tendência a buscar causas biológicas, no corpo dos 

sujeitos, conduzindo o olhar para supostas patologias, em se tratando de um território da saúde, 

no caso, o SUS, por isso muitas vezes se procura uma condição orgânica que explique o 

problema. 

Quando a questão é sobre qual o papel dos profissionais em relação à queixa escolar, 

metade das pessoas que responderam atendem diretamente, já a outra parte se divide em ações 

sobre a queixa como encaminhar, discutir com outros profissionais, produzir registros, dentre 

outros. Essa quantidade de respostas no sentido de operar diretamente o atendimento faz pensar 

na importância desta problemática no SUS, o que nos faz perguntar sobre como se faz esse 

atendimento? 

A primeira parte desta resposta vem quando analisamos a pergunta: qual o primeiro 



 

12 

 

 procedimento adotado? 70% das respostas referem que em primeiro lugar se entrevista os 

responsáveis; outros 25,9% começam pela criança e o restante conversa com a instituição que 

encaminhou. Iniciar com os responsáveis está em consonância com o “como fazemos” em 

OQE. Talvez o iniciar pelas crianças e adolescentes guarde relação com concepções que 

procuram preservar algum protagonismo pelo que parece ser o sujeito central da queixa, o que 

aprendemos a desconstruir em OQE, quando entendemos a condição inter-relacional 

criança/adolescente - escola - família. 

A comunicação com a escola também é reveladora deste fazer. Aproximadamente metade dos 

participantes responderam que o fazem frequentemente, o que revela uma premissa importante 

em OQE. 37% responderam que às vezes fazem contato, seguido de 11% que raramente recorre 

às escolas. A forma desta comunicação é reveladora, ao se perguntar como ela se dá, 56% 

ocorre por meio de relatório. O que vem nos relatórios escolares sobre os estudantes é algo que 

merece um aprofundamento que as limitações deste trabalho não permitem maior investimento, 

mas gostaríamos de fazer uma aproximação desta questão com o que aparece nos prontuários 

psicológicos, e talvez interprofissionais nos dias atuais, conforme a Souza (2020). 

A análise dos prontuários, e por aproximação dos relatórios, é algo sério e muitas vezes 

é mais reveladora das dificuldades da relação entre escola e o aluno, do que um grupo 

qualitativo de informações que possa favorecer uma melhor abordagem da queixa. Pautando- 

se em nossas experiências e trocas durante o curso de OQE, muitas vezes os relatórios parecem 

um tanto enviesados, narrando as problemáticas sobre os alunos em questão de formas que 

parecem uma denúncia e muitas vezes tentando induzir e encaixá-los em alguma patologia 

emergente no momento como a dislexia, Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade 

(TDAH), Transtorno Opositor Desafiador (TOD), dentre outras. Essas escritas muitas vezes 

não revelam o mundo dos alunos, sua dinâmica na escola, seus percursos de vida, arriscamos 

mencionar que talvez esses relatórios falem mais de seus autores do que da autoria em vida das 

pessoas que estão vivendo suas dificuldades na escola. 

Ainda sobre a comunicação com a escola, 12% é o percentual para as práticas de contato 

telefônico e num percentual bem próximo, de 16%, estão as reuniões com representantes das 

escolas nos locais de atendimento, somente 8% procura ir à escola para compreender melhor a 

queixa. Em OQE, inicialmente, se investe mais em um questionário que provoque a reflexão 

crítica da escola e com isso uma perspectiva interventiva, incluindo a escola na rede de relações 

parceira nos cuidados com as pessoas que demandam a partir das 
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 respectivas queixas. Por isso, em algum momento é também importante em OQE ir à escola e 

conversar com as pessoas que lidam com o aluno que está sendo acompanhado. 

A continuidade do atendimento das situações que envolvem queixas escolares é uma 

opção estratégica dentro do sistema de saúde, nesse sentido colocamos uma questão aberta 

sobre os critérios adotados para definir quais casos se acompanham dentro desta opção 

estratégica em detrimento de outros que não demandam acompanhamento ou necessitam de 

outro encaminhamento. Faz-se necessário elucidar que situações singulares ou que demandam 

mais investimento em seu segmento, dada a complexidade do cuidado, podem ser definidas 

para que se faça um projeto terapêutico singular (Fernandes, 2024). Esta é uma  ferramenta 

com a qual se tenta fazer uma caracterização detalhada da situação a ser cuidada, considerando-

se gravidade, vulnerabilidade, redes de apoio e traçando uma série de ações a serem 

empreendidas, definido- se atores responsáveis uma previsão de tempo para a execução, 

pactuada entre todos os envolvidos, inclusive os pacientes. 

Voltando ao levantamento, quanto ao acompanhamento, as respostas que apareceram 

podem ser categorizadas em alguns núcleos de idéias: 1) A avaliação inicial de cada situação 

é o norteador da decisão de acompanhamento na maior parte daquilo que se apontou; 2) Os 

critérios de avaliação apresentam diferenças, há uma percepção de que a avaliação individual 

de cada situação é ponto de partida, podendo essa avaliação ser feita por psicólogo, por médico 

(pediatra) ou de forma interprofissional por uma equipe; 3) Em algumas situações há 

expectativas de uma avaliação diagnóstica/psicodiagnóstica ou clínica, nesse prisma se busca  

identificar a característica da dificuldade, se nela está contida a dificuldade de não aprender 

(aparentemente como um problema orgânico), não estar na etapa esperada de desenvolvimento, 

ter dificuldades de sociabilidade ou de comportamento. Há também critérios mais 

objetivamente patologizantes como as dificuldades cognitivas, atencionais e do campo dos 

transtornos de aprendizagem, tudo isso na busca de definir se a situação “é da saúde”, revelando 

uma concepção de que aquilo que é pedagógico, e talvez social, não seja do âmbito da saúde, 

do saber médico e assessórios a este. 

O risco apresenta-se como um critério balizador, se há uma certa gravidade, sem apontar 

necessariamente os critérios, o caso deve ser priorizado para ser acompanhado. Mas a junção 

do risco com a complexidade pode subsidiar o encaminhamento para a atenção secundária em 

saúde. No modelo de atenção primária do SUS é crescente a construção de práticas 

interprofissionais para garantir cuidados mais efetivos e maior resolutividade. Essa perspectiva 
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revela um novo fazer clínico que aos poucos está desafiando práticas hegemônicas e saberes 

estáticos que se colocam quase como proprietários de suas áreas de conhecimento. Assim, 

consolida-se a ideia de que para algumas situações há necessidades daquilo que se chama 

conhecimentos nucleares (psicologia, nutrição, fisioterapia, serviço social, etc) e há espaço de 

cuidados interprofissionais que se caracterizam como campo (saúde mental, reabilitação, 

segurança alimentar, etc). 

Diante disso, a forma como se pensa possíveis encaminhamentos para as queixas 

escolares é muito reveladora, por um lado, aproximadamente 22% aposta num atendimento 

interprofissional, outros 22% acredita que as queixas devem ser relegadas aos cuidados dos 

psicólogos, enquanto 11% consideram que a atuação de um fonoaudiólogo ou uma atenção 

especializada deva se ocupar desses casos. É bastante revelador que na atenção primária, onde 

se investe em uma abordagem interprofissional e com práticas coletivas, se pense pouco em 

usar essas estratégias para lidar com as queixas escolares, inclusive, talvez seja revelador de 

que é preciso se investir mais na construção de um modelo de OQE para dentro do SUS, visto 

que o sistema acaba por ser muito demandado por pessoas com essas necessidades. 

 

4. PRÁTICAS E INTERVENÇÕES 

Dos 27 respondentes, apenas três mencionaram interlocução entre Atenção Primária, 

equipe E-multi, escola e família. As demais respostas descreveram práticas centradas em escuta 

especializada, acolhimento, atendimento grupal e análise do nível de alfabetização. Um 

profissional afirmou que a discussão sobre queixa escolar raramente ocorre em sua rotina. 

Constata-se, assim, que a maioria realiza intervenções restritas ao próprio campo de atuação, 

sem articulação intersetorial. Essa postura contraria a Norma Técnica nº 10/2023, que 

estabelece a corresponsabilidade pela integralidade do cuidado e determina que os profissionais 

atuem de forma articulada, evitando exclusões de responsabilidade que retardam a resolução 

dos problemas. 

Os participantes também demonstraram uma visão predominantemente individualizante 

e patologizante, frequentemente guiada mais por preferências teóricas pessoais do que por 

diretrizes nacionais. Psicólogos relataram utilizar abordagens como 
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Teoria Cognitivo-comportamental (TCC), abordagens sociais, construtivismo e técnicas 

complexas como o modelo de Resposta à Intervenção (RTI)1. Essas atuações 

descontextualizadas dos determinantes sociais já eram criticadas por Patto (1984) e Souza 

(2020). Para essas autoras, o foco em supostas falhas individuais – e não nas raízes 

institucionais da queixa – compromete a efetividade das ações na atenção primária e no campo 

educacional. 

A confirmação de que 40% dos participantes não articulam suas intervenções com as 

escolas, e que 48% limitam-se a produzir relatórios quando o fazem, vai além de uma falha 

metodológica. Essa prática reflete o despreparo de profissionais que reproduzem referenciais 

teóricos dissociados do contexto da Atenção Primária (GENIOLE e cols., 2011). Conforme 

Patto (1981) e Souza (2020), esse distanciamento entre saúde e educação reforça um modelo 

psicologizante, centrado na criança como indivíduo isolado de seu contexto institucional e 

pedagógico. 

Iniciativas como o módulo "Saber Saúde" (Geniole e cols., 2011), que propõe a articulação 

com o currículo escolar para promover hábitos saudáveis e consciência crítica contra 

manipulações publicitárias, correm o risco de se tornarem ações pontuais e pouco efetivas se 

não forem integradas a uma prática contextualizada e intersetorial, não conseguindo alcançar 

os objetivos propostos que visam diminuir os encaminhamentos dentro do próprio serviço de 

atenção primária. 

Diante da queixa escolar, 70% dos profissionais iniciam com entrevistas aos 

responsáveis, 25,9% realizam avaliações diretas com crianças/adolescentes, e apenas 3,7% 

contactam as instituições de ensino. Essa tendência, alertada por Souza (2020), demonstra uma 

intervenção que não problematiza as práticas e a organização escolar, mascarando as 

verdadeiras causas do sofrimento. 

A articulação efetiva entre saúde e educação exige a criação de espaços de diálogo 

crítico sobre como a escola pode inadvertidamente produzir vulnerabilidades, indo além da 

mera inclusão de conteúdos no currículo. Esse quadro agrava-se quando os critérios para 

acompanhamento da queixa baseiam-se na gravidade do caso ou no profissional que realizou 

o encaminhamento, reforçando uma lógica fragmentada. 

                                                
1 O modelo de Resposta à Intervenção (RTI)¹, é um sistema de detecção precoce e intervenção em três níveis 

(intervenção em sala de aula pelo professor, por especialistas em pequenos grupos e individual) para identificar 

risco e diagnóstico de transtorno de aprendizagem (TA), além de trabalhar na maior parte apenas com os pais e 

não com as crianças. 
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Para que a promoção da saúde se torne um processo coletivo de transformação das 
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relações institucionais – e não apenas uma mensagem a ser assimilada pelo aluno –, é essencial 

que essa perspectiva oriente a atuação dos profissionais que lidam diretamente com queixas 

escolares (51% dos participantes) e também daqueles responsáveis pelos registros e 

encaminhamentos. 

Destaca-se que apenas um participante relatou discutir casos com outros profissionais, 

uma prática alinhada às diretrizes técnicas e aos pressupostos da psicologia crítica, mas ainda 

excepcional no contexto estudado. 

 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Esse trabalho quer deixar a marca de abrir um caminho de interpelações para se ampliar 

práticas no Sistema Único de Saúde, a partir de todo percurso acumulado pela abordagem de 

orientação à queixa escolar. Colocar o SUS no centro dessa discussão é uma realidade que se 

impõe considerando-se a importância desse sistema no sentido de ser a porta de entrada de 

pedidos de cuidados e atenção a essas queixas, ainda mais no atual cenário pós-pandêmico. 

O perfil revelado pelos sujeitos das queixas escolares evidencia dimensões estruturais 

da desigualdade social, do racismo e do machismo que sustentam o sistema socioeconômico 

capitalista e produzem sofrimentos ético-políticos. Para Sawaia (2001), o sofrimento ético- 

político emerge quando o sujeito é impedido de exercer sua humanidade plena, sendo 

produzido pelas condições sociais, políticas, econômicas e educacionais que geram injustiça e 

exclusão. Assim, compreender a produção das queixas escolares implica reconhecê-las como 

um problema social que exige soluções coletivas e transformações estruturais e ideológicas no 

sistema educacional brasileiro. 

Nesse sentido, na lei 8080 (Brasil, 1990), que regulamenta o SUS, estão elencados os 

princípios que fundamentam o sistema único de saúde, dentre eles está o princípio da equidade. 

Ou seja, a saúde é um direito que deve ser ofertado de maneira justa, respeitando as 

necessidades específicas de cada pessoa, e o SUS deve protagonizar um fazer clínico de 

maneira equânime. Partindo-se desse aporte é na esfera da saúde pública que se deve oferecer, 

no conjunto das políticas públicas, um lugar para os cuidados com as pessoas que estão vivendo 

as queixas escolares, sem qualquer distinção que não seja a especificidade de cuidados fundada 

na necessidade de cada sujeito. 

Sendo este um lugar legítimo para esses cuidados, a Orientação à Queixa Escolar pode 
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contribuir essencialmente para a construção de uma nova visão, quiçá de um modelo, para 

estabelecer esses cuidados a tantos usuários que necessitam deles. Principalmente podendo 

forjar estratégias que desconstroem o paradigma dominante que está pautado numa visão 

biomédica, individualista e patologizante das pessoas, para a produção de outra clínica, de 

aporte crítico, social e com visão sistêmica das queixas em contextos sociais e territoriais tão 

complexos, clínica em contraste com toda essa classificação de risco que embasa critérios de 

atendimentos, como destacamos em nosso trabalho. Afinal podemos perguntar: Risco do que? 

Frente a certas práticas, risco para quem? 

Ao longo deste trabalho foi se revelando o quanto a educação e a saúde na esfera das 

políticas públicas precisam fazer um deslocamento de visão e práticas. É preciso rever 

concepções que culpabilizam sujeitos por suas dificuldades na vida, avançando para uma 

prática de conquista de autonomia e autorias, diante das vulnerabilidades do viver (Caron; 

Feuererker, 2019). Recolocar a queixa escolar como um fenômeno inter-relacional e complexo 

é urgente para conferir outra lógica de cuidados, podendo impactar numa diminuição da 

medicalização dos indivíduos perante as queixas escolares. 

Quando o Ministério da Saúde ao longo de alguns anos vem investindo no trabalho 

interprofissional, principalmente na atenção primária, se reconhece que novas práticas, a partir 

desse fazer conjunto, se estabelecem no cotidiano. Assim, as E-multis são lugares de fazeres 

conjuntos, onde todos tomam parte do cuidado, não somente a partir de seus saberes nucleares, 

mas numa polissemia de novos cuidados que se estabelecem. E das muitas aprendizagens que 

podemos fazer com a OQE, essa perspectiva de que a intervenção não precisa de um momento 

específico, mas de que ela se dá ao longo de todo o processo é uma riqueza que podemos 

aprender e levar para o SUS. Novamente é possível referendar que trabalhar com os princípios 

da OQE nas Emultis pode ser transformador para a tão desejada clínica ampliada, da qual tanto 

se fala no SUS. 

É preciso também fazer uma consideração sobre essa multiprofissionalidade presente 

no SUS. Talvez seja um enorme avanço que se conquistou nos últimos anos e há muito o que 

saber sobre as práticas efetivas a partir desta dimensão de trabalho, corre-se o risco, até mesmo 

pela força dos paradigmas que afetam nossas formações, no sentido de conservar um saber 

nuclear e pouco se permitir produzir essa clínica polissêmica, de fazer dessa uma potência 

desperdiçada, mas no momento esta é uma vantagem e um avanço em andamento no SUS, 

acreditamos que essa interprofissionalidade pode ser uma contribuição do sistema de saúde 

para a OQE. 
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Finalizamos recordando uma expressão que surgiu em um dos encontros do curso de 

Orientação à Queixa Escolar no presente ano, quando falávamos a respeito de dois grandes 

movimentos hegemônicos na abordagem das queixas escolares - medicalização e laudos - 

surgiu a expressão: autópsia de corpos vivos, que surge como crítica ao modelo biomédico que 

mantém suas práticas de procurar no corpo, nos órgãos, algum desajuste que merece ser 

medicado em favor do ajuste às condições de vida vigente. Queremos interpelar e convidar os 

trabalhadores do Sistema Único de Saúde a lançar outros olhares para as queixas escolares, 

olhares que atravessem a medicalização, a indústria dos laudos, a patologização; olhares que 

possam buscar uma potência viva, relacional e vivente numa sociedade mediada por dimensões 

políticas e de classe; olhares que na escuta e acolhida possa forjar rotas de fuga em tempos 

distópicos. 
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APÊNDICE 

Questionário de Sondagem 

Você está sendo convidado(a) a participar de uma pesquisa que tem como objetivo compreender 

como as queixas escolares ocorrem e são abordadas no Sistema Único de Saúde (SUS), 

considerando a atuação das Equipes Multidisciplinares (E-Multis) frente às demandas de 

crianças e adolescentes. 

A pesquisa busca conhecer as práticas, percepções e desafios vivenciados por profissionais que 

atuam no SUS, contribuindo para a reflexão sobre o modo como as demandas escolares são 

acolhidas e compreendidas no campo da saúde pública. Sua participação é voluntária e as 

informações fornecidas serão tratadas de forma anônima e confidencial, sendo utilizadas 

exclusivamente para fins de aprimoramento de conhecimentos na área. Não há respostas certas 

ou erradas, o importante é que você compartilhe sua experiência profissional. 

Ao prosseguir e responder ao questionário, você estará consentindo em participar da pesquisa. 

Já de antemão agradecemos pela sua contribuição! 

Gisele França - CRP: 05/77834 

Márcio Dionizio Inácio - CRP: 06/61660 

Maria Carolina Ferreira Tosta - CRP: 09/18753 

Mariana Fachini Esperança - CRP: 04/80711 

Curso de Aprimoramento em Orientação à Queixa Escolar 

1 Identificação do(a) participante (Caracterização do perfil profissional) 

 1.1 Identificação profissional. 

● Psicólogo(a)  

● Assistente Social 

● Fonoaudiólogo(a) 

● Terapeuta Ocupacional 

●  Médico (a) 

● Enfermeiro (a) 

● Nutricionista 

● Fisioterapeuta 

● Profissional de Educação Física 

● Farmacêutico (a) 

● Outro:__________________________ 
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2. Estado da federação em que atua 

3. Tamanho do município em que atua 

● Até 20.000 habitantes 

● De 20.001 até 50.000 habitantes 

● De 50.001 até 100.000 habitantes 

● Acima de 100.000 habitantes 

4.Marcar apenas uma oval. 

● Emulti / NASF 

● Atenção primária (outras modalidades ou serviços) 

● CAPS 

● Atenção secundária 

● Atenção terciária 

● Outro:_____________________ 

Perfil das Queixas Escolares (Quais queixas escolares frequentes) 

Nível de atenção em que atua 

5. Qual sexo predominante nos encaminhamentos de queixa escolar? 

Marcar apenas uma oval. 

● Feminino 

● Masculino 

● Outro:_____________ 

6. Qual a faixa etária 

Marcar apenas uma oval. 

● 0 à 5 anos 

● 6 à 10 anos 

● 11 à 14 anos 

● 15 à 17 anos 

7. A população com queixa escolar em sua maioria é composta por crianças/adolescentes 

considerados 

Marcar apenas uma oval. 

● Negros (a) 
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● Brancos (a) 

● Indígena 

● Amarelos (a) 

● Pardo (a) 

8. A população com queixa escolar geralmente é oriunda de que tipo de escola 

Marcar apenas uma oval. 

● Municipal 

● Estadual 

● Federal 

● Particular 

● Outro:________________ 

9. Quais tipos de queixas escolares são mais frequentemente encaminhadas para atendimento 

? 

Marque todas que se aplicam. 

● Dificuldades de aprendizagem 

● Problemas comportamentais 

● Falta de atenção e concentração 

● Suspeitas de algum transtorno do neurodesenvolvimento 

● Questões familiares interferindo na escolarização 

● Dificuldades de socialização 

● Queixas relacionadas à saúde mental (ansiedade, depressão, etc.) 

● Outro:_________________________ 

10. De onde geralmente parte o encaminhamento? 

Marcar apenas uma oval. 

● Escola 

● Família 

● Conselho Tutelar 

● Profissionais de Saúde 

● CRAS/CREAS 

● Judiciário 

● Outro:___________________ 

Concepções, critérios e procedimentos frente às queixas escolares 

(Concepções dos profissionais acerca das queixas escolares, bem como os critérios e 
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procedimentos utilizados na identificação, manejo e encaminhamento desses casos.) 

11. O que você entende por queixa escolar? 

12. Em sua opinião, quais fatores mais contribuem para o surgimento das queixas escolares 

Marque todas que se aplicam. 

● Fatores sociais (vulnerabilidade, contexto comunitário) 

● Fatores escolares (metodologia, ambiente, vínculos com professores) 

● Fatores individuais (neurodesenvolvimento, atenção, cognição) 

● Fatores familiares (relações, limites, acompanhamento) 

● Outro:_______________________________________ 

13. Qual seu trabalho frente a demanda de queixa escolar 

Marcar apenas uma oval. 

● Realizo registro das demandas 

● Atendo diretamente 

● Produzo apenas encaminhamento para outros profissionais 

● Outro:______________________________________ 

14. Quando uma queixa escolar chega à equipe, qual é o primeiro procedimento adotado 

Marcar apenas uma oval. 

● Escuta inicial com o responsável 

● Avaliação da criança/adolescente 

● Contato com a instituição/profissional que encaminhou 

● Encaminhamento direto a outro serviço 

● Outro:_____________________________________ 

15. Quais critérios são utilizados para definir se a queixa será acompanhada pela equipe? 

16. Há comunicação/articulação com a escola durante o processo de acompanhamento? 

Marcar apenas uma oval. 

● Sim, frequentemente 

● Às vezes 

● Raramente 

● Nunca 

17. Se sim, de que forma essa comunicação/articulação acontece? 
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Marcar apenas uma oval. 

● Solicitação de relatório 

● Contato telefônico 

● Reunião na escola 

● Reunião no seu local de trabalho 

● Outro:____________________ 

18. Após o acolhimento e avaliação inicial, quais são os encaminhamentos mais comuns? 

Marcar apenas uma oval. 

● Atendimento psicológico individual 

● Atendimento psicológico grupal 

● Avaliação fonoaudiológica 

● Terapia ocupacional 

● Retorno à escola com orientações 

● Encaminhamento a outros serviços especializados 

● Atendimento grupal interprofissional 

● Profissionais da área médica (neurologista, psiquiatra, outros) 

● Atendimento interprofissional individual 

● Outro:_____________________ 

Práticas e Intervenções 

(Práticas e intervenções empregadas pelos profissionais no manejo das queixas escolares, 

destacando as ações desenvolvidas, suas finalidades e os resultados observados no contexto 

de atuação.) 

19. Na sua prática, o foco principal do atendimento à queixa escolar é 

Marcar apenas uma oval. 

● A articulação entre fatores escolares, sociais e subjetivos 

● As condições pedagógicas e institucionais da escola 

● As relações familiares 

● A criança, sua aprendizagem e seu comportamento 

● Outro:_____________ 

20. Você se baseia em alguma concepção teórica no trabalho com crianças e adolescentes 

com queixas escolares? 

21. Quais estratégias são mais utilizadas por você e sua equipe no atendimento de crianças 
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com queixas escolares? 

22. Há comunicação/articulação entre os profissionais da saúde e da educação nesses casos? 

Marcar apenas uma oval. 

● Sim 

● Não 

● Às vezes 

23. Que ações intersetoriais você considera mais efetivas para lidar com as queixas escolares 

? 

24. Você considera que o SUS tem contribuído para uma compreensão mais ampla e menos 

patologizante das queixas escolares? 

Marcar apenas uma oval. 

● Sim 

● Não 

● Parcialmente 

25. Justifique sua resposta anterior 

Agradecemos pela sua participação! 
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